Comarca de Niterói – 6ª Vara Cível
Juíza: Perla Lourenço Correa Czertok
Processo nº 0004870-05.2008.8.19.0002 (2008.002.004819-6)
Vistos, etc. DIDEROT PEREIRA DA SILVA propôs ação em face do BANCO BONSUCESSO S/A, ambos qualificados nos autos, aduzindo, em síntese, que o réu, através de convênio com a Emusa, compareceu no local de trabalho do autor oferecendo empréstimos com taxas de juros de 1,90% ao mês, além de liberação da quantia no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas após a assinatura da autorização para desconto em folha. Afirma o autor que empolgado com a oferta solicitou empréstimo, assinando contrato em branco, porém o réu não cumpriu a promessa, efetuando a cobrança de juros em percentual além do anunciado, assim como da taxa de abertura de crédito, o que configura propaganda enganosa, fato que lhe causou danos de ordem moral. Ao final, o autor requer os benefícios da gratuidade de justiça; a inversão do ônus da prova; a antecipação dos efeitos da tutela para determinar a suspensão dos descontos ou a redução da taxa de juros ao patamar prometido; e a procedência do pedido para tornar definitiva a decisão que antecipou os efeitos da tutela e condenar o réu a indenizá-lo, pelos danos morais sofridos, no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). A petição inicial de fls. 02/14 encontra-se instruída com os documentos de fls. 15 a 19. Às fls. 28 foi deferida a gratuidade de justiça ao autor e determinada a citação. Citação às fls. 30, verso. Contestação às fls. 32/44, com documentos de fls. 45 a 57, na qual o réu sustenta: (1) que não foi firmado contrato entre as partes, mas sim relação cambial decorrente da operação de crédito, oriunda de um empréstimo; (2) que a revisão pretendida no presente feito pressupõe a existência de contrato; (3) que o autor não comprovou a cobrança de juros exorbitantes; (4) que a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça afastou a abusividade da taxa de juros acima de 12% ao ano; (5) e que não há qualquer situação configuradora de dano moral, razão pela qual requer a improcedência do pedido inicial. Réplica às fls. 62/65. O autor manifestou-se em provas às fls. 70/71, sendo que o réu quedou-se inerte, conforme certificado às fls. 73. Decisão às fls. 74. Petição do réu às fls. 107, com documentos de fls. 108 e 109. Laudo pericial às fls. 113/125, sobre o qual o autor manifestou-se às fls. 128/129, quedando-se o réu inerte, conforme certificado às fls. 130. Memoriais às fls. 168 e 170/173. Vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido. Pretende o autor, no presente feito, a condenação do réu no pagamento de indenização por danos morais, assim como a lhe devolver os valores indevidamente cobrados, sob alegação de que a taxa de juros praticada é muito superior ao prometido e que não é devida a taxa de abertura de crédito. Encerrada a instrução, não restaram comprovados os fatos alegados pelo autor, sendo certo que o documento de fls. 51/52 demonstra que o mesmo contraiu empréstimo no valor de R$ 3.460,63 (três mil, quatrocentos e sessenta reais e sessenta e três centavos), obrigando-se ao pagamento de prestação no valor de R$ 145,00 (cento e quarenta e cinco reais). Os contracheques colacionados, por sua vez, comprovam que o valor da prestação foi descontado nos termos da autorização de fls. 53, de maneira que não se verifica qualquer irregularidade neste tocante. A afirmação de que foi prometida taxa diversa da praticada não ficou confirmada nos autos, posto que nenhuma prova foi produzida neste sentido, sendo que tal ônus competia ao autor, nos termos do artigo 333, I, do Código de Processo Civil. Consigne-se que a conclusão do expert do juízo no sentido de que a autorização para desconto em folha (fls. 109) foi preenchida por mais de uma pessoa, por si só não tem o condão de autorizar o acolhimento do pleito inicial. Com efeito, a taxa de juros questionada pelo autor não está estipulada na referida autorização, mas sim na cédula acostada às fls. 108/109, de modo que a existência de outros padrões gráficos na primeira não tem qualquer interferência sobre os fatos em discussão. Ademais, em contratos dessa ordem é corriqueiro o preenchimento de certos campos por funcionários do Banco, de modo que a constatação da existência de outras grafias diversas da do autor por si só não sinaliza qualquer ilicitude. Por fim, verifico que não comprovada qualquer ilicitude por parte do réu não há que se falar em dever de reparação. Diante do acima exposto, julgo improcedentes os pedidos iniciais. Em conseqüência, extingo o processo, com resolução de mérito, na forma do artigo 269, I, do Código de Processo Civil. Condeno o autor no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, observando-se o disposto no artigo 12 da lei nº 1.060/50 em relação ao autor. Após o trânsito em julgado, façam-se as comunicações e anotações de estilo, dê-se baixa e arquivem-se. P. R. I.
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